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Lei nº 1176/2003
Dispõe sobre a Constituição e o Funcionamento do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA de Bicas e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bicas, por seus vereadores (as) APROVOU e eu Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, conforme o disposto no art.226, parágrafo único, e incisos de I à VII da Lei Orgânica do Município de Bicas, com objetivo de assegurar o direito constitucional de cada pessoa humana à alimentação, à segurança alimentar e nutricional.

Art. 2º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA terá caráter deliberativo, no âmbito de sua competência legal, sendo consultivo nos demais casos, constituindo- se em espaço de articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil para formulação de diretrizes para políticas e ações na área de segurança alimentar nutricional.

§ 1º - As atribuições conferidas ao Conselho de que trata esta Lei não eliminam as competências constitucionais dos Poderes Executivo e Legislativo.


§ 2º - Este Conselho deverá trabalhar no desenvolvimento de políticas locais, a serem implementadas a partir de iniciativas e parcerias da Municipalidade com a sociedade civil, tais como o banco de alimentos, incentivos à agricultura urbana e ao auto- consumo, restaurantes populares, e modernização dos equipamentos de abastecimento.

Art. 3º - Cabe ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar – COMSEA estabelecer diálogo permanente entre o Governo Municipal e as organizações sociais nele representadas, com o objetivo de assessorar a Prefeitura do Município de Bicas na formulação de políticas públicas e na definição de diretrizes e prioridades que visem a garantia do direito humano à alimentação.

Art. 4º - Ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar de Bicas compete:


I – propor, acompanhar e fiscalizar ações do governo municipal na área de segurança alimentar e nutricional.


II – propor e anunciar – se sobre os projetos e ações prioritárias da política municipal de segurança alimentar e nutricional a serem incluídos, anualmente, na lei de diretrizes orçamentárias e no orçamento do município de Bicas;


III – articular áreas do governo municipal e de organizações da sociedade civil para a implementação de ações voltadas para o combate às causas da miséria e da fome, no âmbito do município;


IV – incentivar parcerias que garantam mobilização e racionalização no uso dos recursos disponíveis;


V – formular o plano municipal de segurança alimentar e nutricional;


VI – analisar planos, programas e projetos que sejam voltados ao desenvolvimento de políticas locais de combate à  fome e de segurança alimentar e oferecer contribuições para o seu aperfeiçoamento;


VII – propor diretrizes para as políticas públicas voltadas à segurança alimentar e ao combate à fome;


VIII – analisar e pronunciar-se sobre projetos de lei e decretos referentes ao combate à fome e à segurança alimentar, e oferecer contribuições para o seu aperfeiçoamento;


IX – propor e contribuir para a realização de campanhas de informação sobre o combate à fome e a segurança alimentar.


X – manter intercâmbio com entidades e organizações, públicas e privadas, de pesquisa e demais atividades voltadas à questão do combate à fome e à segurança alimentar, inclusive nas esferas estadual e federal;

XI – propor e participar da organização e implementação das Conferências Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional;


XII – elaborar seu Regimento Interno.


Parágrafo único – Compete também ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA estabelecer relações de cooperação com os conselhos municipais de segurança alimentar e nutricional de municípios da região, o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional de Minas Gerais e o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA.


Art. 5º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA de Bicas será composto por no mínimo 12 conselheiros (as ) sendo 2/3 de representantes da sociedade civil organizada e 1/3 de representantes do Governo Municipal.


§ 1º - Os 4 (quatro ) representantes do Poder Executivo, com seus respectivos suplentes, serão integrados por membros dos órgãos executores das políticas públicas voltadas ao combate à fome e à segurança alimentar, nas seguintes áreas : Chefia de Governo, Ação e Planejamento; Assistência Social; Saúde; Educação e Obras;

§ 2º - A definição dos 08 ( oito) representantes das entidades da sociedade civil deverá ser estabelecida através de uma Assembléia Geral convocada para tal fim, sendo a mesma, convocada por no mínimo duas entidades da sociedade civil legalmente constituída no município, com antecedência mínima de quinze dias e ampla divulgação, assegurando o direito a voto a um representante por entidade, entre as seguintes entidades a serem convocadas para a assembléia:


I – Movimentos populares organizados, associações comunitárias e organizações não governamentais;


II – Movimento Sindical, de empregados e patronal, urbano e rural;


III – instituições religiosas de diferentes expressões de fé , existentes no município;


IV – Associações de classes profissionais, empresariais e comerciais de Bicas.


§ 3º – As instituições representadas no COMSEA devem ter efetiva atuação no Município, especialmente as que trabalham com alimentos, nutrição, educação, organização popular e as voltadas ao combate à fome e à exclusão social, ou que desenvolvam trabalho nestas áreas.

§ 4º -  Todas as instituições que vierem a compor o COMSEA deverão indicar seus representantes titulares e suplentes, cuja nomeação se dará por portaria do Executivo Municipal.


§ 5º - Os (as) Conselheiros (as) suplentes substituirão os (as) titulares, em seus impedimentos, nas reuniões do COMSEA e de suas Câmaras Temáticas, com direito a voz e voto.


§ 6º - O mandato dos membros representantes da sociedade civil no CONSEA será de dois anos, admitidas duas reconduções consecutivas.


§ 7º - As ausências às reuniões plenárias devem ser justificadas em comunicação por escrito à presidência com antecedência de no mínimo três dias, ou três dias posteriores à sessão, se imprevisível a falta.


§ 8º - O COMSEA será presidido por um (a) conselheiro (a) representante da sociedade civil, escolhido por seus pares, na reunião de instalação do Conselho.


§ 9º - Na ausência do Presidente será escolhido pelo plenário presente, um representante da sociedade civil para presidir a reunião.


§ 10 – Poderão ser convidados a participar das reuniões do COMSEA, sem direito a voto, titulares de outros órgãos ou entidades públicas, bem como pessoas que representem a sociedade civil, sempre que da pauta constar assuntos de sua área de atuação.


§11 – O COMSEA terá como convidados permanentes, na condição de observadores, um dos representantes de cada um dos Conselhos Municipais existentes.


§ 12 – As funções de membro do COMSEA não serão remuneradas, sendo porém, consideradas como de relevante serviço público.


Art. 6º - Fica constituído o Fundo Municipal de Segurança Alimentar de Bicas com a finalidade de apoiar com recursos financeiros a realização de trabalhos, pesquisas e projetos voltados ao desenvolvimento da segurança alimentar e do combate à fome.


§ 1º - O Fundo Municipal de Segurança Alimentar de Bicas será constituído com os seguintes recursos:


I – doações de pessoas físicas e jurídicas;


II – dotações orçamentárias;


III – outras  receitas.


§ 2º - O Fundo Municipal de Segurança Alimentar de Bicas será gerido por esse Conselho.


Art. 7º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA do Município de Bicas contará com câmaras temáticas permanentes, que prepararão as propostas a serem por ele apreciadas.


Art. 8º - As câmaras temáticas serão compostas por conselheiros (as) designados (as) pelo plenário do COMSEA, observadas as condições estabelecidas no seu Regimento Interno.


Art. 9º - Na fase de elaboração das propostas a serem submetidas ao plenário do COMSEA, as câmaras temáticas poderão convidar representantes da sociedade civil, de entidades e órgãos públicos e técnicos afeitos aos temas nelas em estudo.


Art. 10 – O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA do Município de Bicas poderá instituir grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas.


Art. 11 – Cabe ao Governo Municipal assegurar ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA do Município de Bicas, assim como as suas câmaras temáticas e grupos de trabalho, os meios necessários ao exercício de suas competências, incluindo suporte administrativo e técnico e recursos financeiros assegurados pelo orçamento municipal.


Art. 12 - Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA do Município de Bicas reunir-se-á, ordinariamente, em sessões mensais e extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou , pelo menos, pela metade mais um de seus membros, com antecedência mínima de cinco dias.


§ 1º - A ausência por três reuniões seguidas ou cinco alternadas no mesmo ano sem substituição pelo suplente, implicará na perda automática do mandato de Conselheiro da respectiva entidade.


§ 2° - As funções da Secretaria Executiva do Conselho serão exercidas por servidores municipais designados pelo Gabinete do Prefeito Municipal de Bicas, devendo ser garantido espaço físico para seu funcionamento.


Art. 13 - Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA do Município de Bicas elaborará o seu Regimento Interno em até sessenta dias, a contar da data de sua instalação.


Art. 14 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições em contrário.

Bicas/MG, 08 de janeiro de 2004.
Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal
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